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Lh!TAO

MENSAGEM N° ~j 7-, de O Ç) de ft!Õtz1Z461h/lQde 2021

Senhor Presidente,

Submeto à elevada apreciação dessa Augusta Assembleia Legislativa, por intermédio de
Vossa Excelência, para fins de apreciação e posterior aprovação, atendidos os dispositivos
que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei autorizativa de transferência
de recursos, mediante homologação de procedimento de inexigibilidade de chamamento pú
blico, para fins de celebração de parcerias pelo Estado.

Com este Projeto, pretende-se obter autorização legislativa para a transferência voluntá
ria de recursos financeiros para organizações da sociedade civil, em regime de mútua colabo
ração, por meio da celebração de parcerias, tendo em vista que o chamamento público é, nes
tes casos, inexigível;

a) CÂMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE FORTALEZA — CDL, inscrita no
CNPJ sob o n° 07.293.038/0001-49, objetivando a execução do projeto “Ceará Natal de Luz
2021”, com público-alvo composto pela população local e turistas, envolvendo referida parce
ria a transferência de recursos no valor de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil re
ais);

b) MOVIMENTO DE SAÚDE MENTAL COMUNITÁRIA DO BOM JARDIM, inscri
tano CNPJ sob o n° 03.918.813/0001-53, objetivando a execução do projeto “SIM A VIDA—
NAO AS DROGAS”, tendo um público-alvo formado por 120 (cento e vinte) crianças e ado
lescentes, de 07 a 14 anos de idade, e seus familiares, envolvendo referida parceria a transfe
rência de recursos no valor de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais);

c) FUNDAÇÃO CÂNDIDO KAUÊ DA SILVA FREIRE, inscrita no CNPJ sob o n°
17.847.327/0001-04, objetivando a execução do projeto “PREVENIR E O MELHOR CAMI
NHO E TRATAR E A MELHOR SAIDA, NAO AO CANCER”, tendo um público-alvo for
mado por pessoas de todas as idades, portadoras de câncer e seus familiares, que necessitem
de apoio para iniciar ou continuar o tratamento oncológico, estimando-se em 75 (setenta e cin
co) pessoas atendidas mensalmente, envolvendo referida parceria a transferência de recursos
no valor de R$ 185.000,00 (cento e oitenta e cinco mil reais);

d) COMUNIDADE CATÓLICA SHALOM, inscrita no CNPJ sob o n°
07.044.456/0001-00 e como interveniente a ASSOCIAÇÃO EVENTOS SHALOM, inscrita
no CNPJ sob o n° 03.038.431/0001-35, objetivando a execução do projeto “REVEILLON DA
PAZ 2021/2022”, tendo um público-alvo estimado em 100.000 (cem mil) pessoas de todas as
idades, moradores da cidade e turistas que visitam Fortaleza durante a realização do evento,
envolvendo referida parceria a transferência de recursos no valor de R$ 90.000,00 (noventa
mil reais).

Convém salientar que estes Projetos, além de atenderem a toda a legislação pertipçnie à
matéria, não implicam alteração do montante de recursos consignados na Lei Orçan~entária
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CEÀRÁ
GOVERNO DO ESTADO

Anual para transferência de recursos em regime de parceria, o qual se dará no âmbito da exe
cução do Programa 256 — Comunicação Institucional - Apoio a Instituições e Organizações da
Sociedade Civil para a implementação de Políticas Públicas.

Ao submeter o Projeto à apreciação dessa Egrégia Casa, estamos certos de que os Se
nhores Deputados saberão aperfeiçoá-lo e, sobretudo, reconhecer o grau de prioridade à sua
aprovação.

Aproveitamos a oportunidade para reiterar às Vossas Excelências os protestos de eleva
do apreço.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,
aos de de 2021

Excelentíssimo Senhor
EVANDRO SÁ BARRETO LEITÃO
PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

-—

Cam~lo Sobreira de Santana
GOVERNAD R DO ESTADO DO CEARk
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CEÀRÁ
GOVERNO DO ESTADO

PROJETO DE LEI

AUTORIZA A TRANSFERÊNCIA DE RECUR
SOS FINANCEIROS POR MEIO DE REGIME
DE PARCERIAS PARA ORGANIZAÇÕES DA
SOCIEDADE CIVIL QUE INDICA, NOS TER
MOS DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL.

A Assembleia Legislativa do Estado do Ceará decreta:

Art. 1° Fica autorizada a transferência de recursos pela Casa Civil, por meio de celebração
dos respectivos Termos de Fomento, observado o disposto na Lei Federal n.° 13.019, de 2014,
no Decreto Estadual n°32.810, de 2018, na Lei Complementar Estadual n° 119, de 2012, alte
rada pela Lei Complementar Estadual n° 178, de 2018, e na Lei Estadual n° 17.278, de 2020,
para as seguintes organizações da sociedade civil:

— R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), com a consequente homologação de
procedimento de inexigibilidade de chamamento público destinado à celebração de Termo de
Fomento, para a CAMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE FORTALEZA — CDL, inscrita
no CNPJ n° 07.293.038/0001-49, no âmbito da execução do Programa 256 — Comunicação
Institucional - Apoio a Instituições e Organizações da Sociedade Civil, para a implementação
de Políticas Públicas visando a execução do projeto “Ceará Natal de Luz 2021”, tendo como
público-alvo a população local e turistas;

II — R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), com a consequente homologação de procedimen
to de inexigibilidade de chamamento público destinado à celebração de Termo de Fomento,
para a MOVIMENTO DE SAUDE MENTAL COMUNITARIA DO BOM JARDIM, inscrita
no CNPJ sob o n° 03.9 1 8.813/0001-53, no âmbito da execução do Programa 256— Comunica
ção Institucional - Apoio a Instituições e Organizações da Sociedade Civil para a implementa
ção de Políticas Públicas visando a execução do projeto “SIM A VIDA — NÃO AS DRO
GAS”, tendo um público-alvo de 120 (cento e vinte) crianças e adolescentes, de 07 a 14 anos
de idade, e seus familiares;

III — R$ 185.000,00 (cento e oitenta e cinco mil reais), com a consequente homologação de
procedimento de inexigibilidade de chamamento público destinado à celebração de Termo de
Fomento, para a FUNDAÇÃO CANDIDO KAUE DA SILVA FREIRE, inscrita no CNPJ sob
o n° 17.847.327/0001-04, no âmbito da execução do Programa 256— Comunicação Institucio
nal - Apoio a Instituições e Organizações da Sociedade Civil para a implementação de Políti
cas Públicas visando a execução do projeto “PREVENIR E O MELHOR CAMINHO E TRA~r~ -

TAR E A MELHOR SAIDA, NAO AO CANCER”, tendo um publico-alvo estimado em 75
(setenta e cinco) pessoas atendidas mensalmente;
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IV — R$ 90.000,00 (noventa mil reais), com a consequente homologação de procedimento de
inexigibilidade de chamamento público destinado à celebração de Termo de Fomento, para a
COMUNIDADE CATOLICA SHALOM, inscrita no CNPJ sob o n° 07.044.456/0001-00, e
como interveniente a ASSOCIAÇÃO EVENTOS SHALOM, inscrita no CNPJ sob o n°
03.038.431/0001-35, no âmbito da execução do Programa 256 — Comunicação Institucional -

Apoio a Instituições e Organizações da Sociedade Civil para a implementação de Políticas Pú
blicas visando a execução do projeto “REVEILLON DA PAZ 2021/2022”, tendo um público-
alvo estimado em 100.000 (cem mil) pessoas de todas as idades, moradores da cidade e turis
tas que visitam Fortaleza durante a realização do evento.

Parágrafo único. Nos projetos a serem executados com os recursos previstos neste artigo,
fica vedada a realização de quaisquer ações que possam configurar a promoção pessoal de au
toridades ou servidores públicos.

Art. 2° As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação orçamentária da Casa
Civil do Estado, conforme já autorizada por intermédio da Lei Estadual n° 17.278, de 11 de
setembro de 2020.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e ficam convalidados os atos refe
rentes aos Termos de Fomentos firmados com as entidades relacionadas no art. 1°, assinados
entre o dia 1° de novembro e a data de publicação desta Lei.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,
_de ________ de2021.

Carjiilo Sobreira de Santana
GOVERNA OR DO ESTADO DO CEARÁ

-
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
10/11/2021

LIDO NA 45ª (QUADRAGESIMA QUINTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA
TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 10 DE NOVEMBRO 
DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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(10 Estado do Ceará

EMENDA MODIFICATIVA 01 /2021

Ao PL 152/2021, oriundo da mensagem N° 8,767 do Governo do Estado do Ceará.

MODIFICA O ANEXO DO PL 052/2021., ORIUNDO DA
MENSAGEM N°8.767 DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ.

A Assembleia Legislativa do Estado cio Ceará DECRETA:

Au. 1° Modifica o inciso IV do art. 1° cio PL 152/202 1, oriundo da mensagem N°8.767 cio Governo do
Estac]o do Ceará, conforme segue:

“Art. .1° (..)

1V — R$ 189.904,00 (cento e oitenta e nove mil, novecentos e quatro reais,), com a
consequente homologação de procedimento de inexigibilidade de chamamento público
destinado à celebração de lèrmo de Fomento, para a COMUNIDADE cATOLICA SHALOM,
inscrita no CNPJ sob o n° 07.044.456/0001-00, e corno interveniente a ASSOCIAÇÃO
E’/IENTOS SI-IALOM. inscrita no CNPJ sob o n° 03.038.431/000.1 -35, no âmbito da execução
do Programa 256 — Comunicação Institucional - Apoio a Instituições e Orgunizações da
Sociedade Civil para a implementação de Políticas Públicas visando a execução do projeto
‘REVEILLON DA PAZ 2021/2022”, tendo um público alvo estimado em 100.000 (cem urdI)
pessoas de todas as idades, moradores da cidade e turistas que visitam Fortaleza durante a
realização do evento.”

Saia das Sessões da Assembleia Legis].ativa do Estado do Ceará, 10 de novembro de 2021.

f”’tèp. fI\93A0 CAVALCANTE

JUSTIFICATIVA /

A presente emenda visa corrigir a proposição, garantindo valor superior e suficiente para a
promoção do evento descrito.

Estamos nos posicionando rendo em vista que, na LOA 2021., foi aprovada com modificação a
EMEND.A 207 que GARANTE o valor de R$ 189.904,00 (cento e oitenta e nove mil, novecentos e
quatro reais,) no orçamento estadual ao evento “REVEILLON DA PAZ 2021.”, conforme abaixo:

N’da omonda: 02071 Parocor FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO? S~tuação: CONCLLJIDO
Apoio á~ Açaes Govemanenlals na A,ea da Convlvônc~a Social do Governo do Ceará.

30100009.04.131 .250.11284.I500.0 -189904,00
APOIO AO EVENTO REVEIIL0N DA PAZ 2021

30100009.04.131.256.15732.15.00.0 189.904,00

Considerando que a Lei Orçamentária Anual 2021, Lei n°17.364, de 23 de dezembro de 2020,
aprovada por esta Casa, deverá ser respeitada e que umas das principais missões dessa Assembleia é
discutir, aprimorar e aprovar essa legislação fundamental para unir as necessidades das diversas
camadas e setores cearenses às diretrizes do Poder Executivo, pedimos pela aprovação da emenda.

(pJ~GAD CAVALCANTE

Gabinete 509 — Deputado Delegado Cavaicante
Pssernbleia Legislativa <lo Estado cio cearâ — Fortaleza /CE

(85) 3277—2739 1 (85) 3277—2740
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Requerimento N°: 5639/2021

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA
Em 10 de Novembro de 2021

REQUER QUE SEJA DETERMINADA A TRAMITAÇÃO EM REGIME DE

6,Czz- ~“1/ URGÉNCIA DAS PROPOSIÇÕES QUE INDICA.

1° Secretario

O Deputado que este subscreve REQUER a V. Exa., nos termos do art. 280, do Regimento Interno desta Casa, que seja
determinada a tramitação em regime de urgência as proposições que indica:

- Mensagem n° 150/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.765— Autoria do Poder Executivo - Autoriza o Poder Executivo a celebrar
termos aditivos aos contratos firmados com a União com base na Lei Federal n° 9.496, de 11 de setembro de 1997, e na medida
provisória n°2.192-70, de 24 de agosto de 2001, para adoção das condições estabelecidas pela Lei Complementar Federal n° 156,
de 28 de dezembro de 2016;

- Mensagem n° 151/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.766— Autoria do Poder Executivo - Altera a Lei n° 17.723, de 21 de outubro
de 2021, que autoriza o Poder Executivo a proceder ao reconhecimento e ao pagamento de divida para os fins que estabelecer;

- Mensagem n° 152/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.767 — Autoria do Poder Executivo - Autoriza a transferência de recursos
financeiros para meio de regime de parcerias para organizações da sociedade civil que indica, nos termos da legislação aplicável.

Justificativa:
As Proposições indicadas necessitam que sejam tramitadas em regime de urgência, tendo em vista a necessidade do Estado do
Ceará apresse seus atos necessários ao bom andamento da administração pública.

- Em relação à mensagem n° 150, esta tem o objetivo autorizar o Estado do Ceará a realizar termos aditivos em relação aos
contratos firmados com a União com base na Lei n° 9496/1997 e da MP n° 2192-70, buscando medidas de equilíbrio fiscal,
estabelecido pela Lei Complementar Federal n°156 de 2016;

- Em relação à mensagem n° 151, trata de alterar a Lei recentemente aprovada por essa Casa Legislativa, Lei 17.723/2021, que
autorizou o Estado do Ceará a reconhecer e pagar dividas trabalhistas em razão da condenação ao pagamento de adicional de
periculosidade dos profissionais vinculados ao sistema socioeducativo, por meio de termo de colaboração que era celebrado com
organizações da sociedade civil (entidades sem fins lucrativos);

Página 1 de 3
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AsscmNciu. Lqt)MIRLÍUI
do Estutk,doCeani

Requerimento N°: 5639 / 2021

- Já em relação à mensagem n° 152, a mesma objetiva autorizar a transferência de recursos para organizações da sociedade civil,
conforme previsão já disposta na Lei Orçamentária, visando tanto a implementação de políticas públicas, quanto a realização de
ações em razão do período de natal.
Sala das Sessões, 10 de Novembro de 2021

4OcESAR FILHO

Página 2 de 3
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
12/11/2021

PARECER

 

Mensagem 8.767/2021

 

Proposição 00152/2021

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará remete à apreciação desta Assembleia Legislativa projeto de
lei por intermédio da Mensagem 8.767, de 05 de novembro de 2021, que: “Autoriza a transferência de
recursos financeiros por meio de regime de parcerias para Organizações da Sociedade Civil que indica,
nos termos da legislação aplicável”.

 

Em justificativa à propositura, o Chefe do Executivo Estadual apresenta as seguintes razões:

 

Submeto à elevada apreciação dessa Augusta Assembleia Legislativa, por
intermédio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e posterior aprovação,
atendidos os dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto
de Lei autorizativa de transferência de recursos, mediante homologação de
procedimento de inexigibilidade de chamamento público, para fins de celebração
de parcerias pelo Estado.

 

Com este Projeto, pretende-se obter autorização legislativa para a transferência
voluntária de recursos financeiras para organizações da sociedade da sociedade
civil, em regime de mútua colaboração, por meio as celebração de parcerias,
tendo em vista que o chamamento público é, nestes casos, inexigível:

10 de 32



a.  

b.  

c.  

d.  

 

CÂMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE FORTALEZA – CDL, inscrita no CNPJ sob o nº
07.293.038/0001-49, objetivando a execução do projeto “Ceará Natal de Luz 2021”, com
público-alvo composto pela população local e turistas, envolvendo referida parceria a
transferência de recursos no valor  de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais);
MOVIMENTO DE SAÚDE MENTAL COMUNITÁRIA DO BOM JARDIM, inscrita no CNPJ sob o
nº 03.918.813/0001-53, objetivando a execução do projeto “SIM À VIDA-NÃO ÀS DROGAS”,
tendo um público-alvo formado por 120 (cento e vinte) crianças e adolescentes, de 07 a 14 anos de
idade, e seus familiares, envolvendo referida parceria a transferência de recursos no valor de R$
400.000,00 (quatrocentos mil reais);
FUNDAÇÃO CÂNDIDO KAUÊ DA SILVA FREIRE, inscrita no CNPJ sob o nº
17.847.327/0001-04, objetivando a execução do projeto “PREVENIR É O MELHOR CAMINHO E
TRATAR É A  MELHOR SAÍDA, NÃO AO CÂNCER”, tendo um público-alvo formado por pessoas
de todas as idades, portadoras de câncer e seus familiares, que necessitem de apoio para iniciar
ou continuar o tratamento oncológico, estimando-se em 75 (setenta e cinco) pessoas atendidas
mensalmente, envolvendo referida parceria a transferência de recursos no valor de R$ 185.000,00
(cento e oitenta e cinco mil reais);
COMUNIDADE CATÓLICA SHALOM, inscrita no CNPJ sob o nº 07.044.456/0001-00 e como
interveniente a ASSOCIAÇÃO EVENTOS SHALOM, inscrita no CNPJ sob o nº
03.038.431/0001-35, objetivando a execução do projeto “REVEILLON DA PAZ 2021/2022”, tendo
um público-alvo estimado em 100.000 (cem mil) pessoas de todas as idades, moradores da cidade
e turistas que visitam Fortaleza durante a realização do evento, envolvendo referida parceria a
transferência de recursos no valor de R$ 90.000,00 (noventa mil reais).

 

Convém salientar que estes Projetos, além de atenderem a         toda a legislação
pertinente à matéria, não implicam alteração do montante de recursos
consignados na Lei Orçamentária Anual para transferência de recursos em
regime de parceria, o qual se dará no âmbito da execução do Programa 256 –
Comunicação Institucional – Apoio a Instituições e Organizações da Sociedade
Civil para a implementação de Políticas Públicas.”

 

É o relatório. Opino.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, III, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:
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III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II,  “b”, e 207, IV,  do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Adentrando a análise da matéria objeto do projeto, merece referir que o art. 6º, da Constituição Federal de
1988, estabeleceu um rol de Direitos Sociais, assim dispostos: “São direitos sociais a educação, a saúde, o
trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a
assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.” Por mais que referida norma constitucional
tenha caráter programático, parece evidente a necessidade do Estado em adotar políticas públicas que
possam lhe conferir eficácia prática.

 

Para tanto, a transferência de recursos a entidades que intermedeiem os interesses do Estado em prol da
sociedade se mostra salutar, além de juridicamente possível, com fulcro não só no que estabelece o art.
174, da CF/88[1], mas também na Lei n.º 4.320, de 17 de março de 1964.

 

O art. 49, XXV, da Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece ser da competência
exclusiva da Assembleia Legislativa “autorizar o Governador a efetuar ou a contrair empréstimos e
referendar convênios e acordos celebrados com entidades públicas ou particulares dos quais resultem
encargos não previstos no orçamento.”

 

O projeto em análise guarda também fundamento nos §§ 1º e 2º, do art. 3º da Lei nº 13.875, de 07 de
fevereiro de 2007, que assim reza:
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Art. 3º .........................................................................

 

§ 1º. O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e implantar políticas públicas,
planos, programas, projetos e ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do Governo, em estreita articulação
com os demais Poderes e outros níveis de Governo.

 

§ 2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem propiciar a melhoria e o
aprimoramento das condições sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de desenvolvimento nacional. 

 

A lei proposta, outrossim, correrá por conta de dotação orçamentária da Casa Civil do Estado, conforme
já autorizada por intermédio da lei Estadual nº 17.278, de 11 de setembro de 2020.

 

Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da  o envio de projetos de leiindirizo generale di governo,
que julgar necessários para o bom exercício da administração pública, como se afigura o presente,
competindo à Casa Legislativa a análise das justificativas apresentadas e, em entendendo por sua
conveniência, autorizá-los, consoante a prescrição do art. 205, V, da Constituição Estadual.

 

Em face do exposto, entendemos que o projeto de lei encaminhado por meio da mensagem n°
, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os8.767/2021

ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da Douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em
Fortaleza, 12 de novembro de 2021.

 

[1] Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá, na forma da
lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este determinante para o setor público e
indicativo para o setor privado.
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RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor(a)

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM: 10/11/2021.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
23/11/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 152/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.767, do Poder Executivo)

 

AUTORIZA A TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS
FINANCEIROS POR MEIO DE REGIME DE
PARCERIAS PARA ORGANIZAÇÕES DA
SOCIEDADE CIVIL QUE INDICA, NOS TERMOS
DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.767, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 152/2021
que autoriza a transferência de recursos financeiros por meio de regime de parcerias para Organizações da
Sociedade Civil que indica, nos termos da legislação aplicável.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Submeto à elevada apreciação dessa
Augusta Assembleia Legislativa, por intermédio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e
posterior aprovação, atendidos os dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso
Projeto de Lei autorizativa de transferência de recursos, mediante homologação de procedimento
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de inexigibilidade de chamamento público, para fins de celebração de parcerias pelo Estado. Com
este Projeto, pretende-se obter autorização legislativa para a transferência voluntária de recursos
financeiras para organizações da sociedade da sociedade civil, em regime de mútua colaboração,
por meio as celebração de parcerias, tendo em vista que o chamamento público é, nestes casos,
inexigível”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem autoriza a transferência de recursos financeiros por meio de regime de parcerias para
Organizações da Sociedade Civil que indica, nos termos da legislação aplicável.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre matéria orçamentária, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “c” e “e”, da
Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo do Estado do
Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da ,MENSAGEM N° 152/2021
oriunda da Mensagem nº 8.767, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos o PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL,
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É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
24/11/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): Emenda de n° 01/2021.

Regime de Urgência: SIM: 10/11/2021.

22 de 32



Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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PARECER
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

SOBRE A MENSAGEM N° 152/2021 E EMENDA Nº 01/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.767, do Poder Executivo)

 

AUTORIZA A TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS
FINANCEIROS POR MEIO DE REGIME DE
PARCERIAS PARA ORGANIZAÇÕES DA
SOCIEDADE CIVIL QUE INDICA, NOS TERMOS
DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.767, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 152/2021
que autoriza a transferência de recursos financeiros por meio de regime de parcerias para Organizações da
Sociedade Civil que indica, nos termos da legislação aplicável, bem como sua emenda nº 01/2021.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Submeto à elevada apreciação dessa
Augusta Assembleia Legislativa, por intermédio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e
posterior aprovação, atendidos os dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso
Projeto de Lei autorizativa de transferência de recursos, mediante homologação de procedimento
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de inexigibilidade de chamamento público, para fins de celebração de parcerias pelo Estado. Com
este Projeto, pretende-se obter autorização legislativa para a transferência voluntária de recursos
financeiras para organizações da sociedade da sociedade civil, em regime de mútua colaboração,
por meio as celebração de parcerias, tendo em vista que o chamamento público é, nestes casos,
inexigível”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 10 de
novembro de 2021, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável à sua
tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem autoriza a transferência de recursos financeiros por meio de regime de parcerias para
Organizações da Sociedade Civil que indica, nos termos da legislação aplicável.

A matéria autoriza a transferência de recursos para organizações da sociedade civil, conforme previsão já
disposta na Lei Orçamentária, visando tanto a implementação de políticas públicas, quanto a realização
de ações em razão do período de natal. Autoriza as seguintes transferências: 1 milhão e 500 mil reais para
a Câmara de Dirigentes Lojistas de Fortaleza – CDL para implementação de políticas e execução do
projeto “Ceará Natal de Luz 2021”; 400 mil reais para o Movimento de Saúde Mental Comunitária Bom
Jardim, para garantir a execução do projeto social: “SIM A VIDA - NÃO ÀS DROGAS”; 185 mil reais
para a Fundação Cândido Kauê da Silva Freire, para a execução do Projeto social “PREVENIR É O
MELHOR CAMINHO E TRATAR É A MELHOR SAÍDA, NÃO AO CÂNCER”; 90 mil reais para a
Comunidade Católica Shalom, por meio da Associação Eventos Shalom para a execução do projeto “

 da Paz 2021/2022”. Além disso, possui previsão financeira e está em acordo com as diretrizesReveillon
previstas em Lei orçamentária.

No tocante a emenda nº 01/2021, de autoria do Deputado Delegado Cavalcante, essa aumenta o valor dos
recursos transferidos para a Comunidade Católica Shalom, sem qualquer previsão orçamentária ou
indicação de contrapartida financeira, o que não a deixa em acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal,
bem como identifica vício de iniciativa. Ademais, a própria Comunidade Católica Shalom requereu ao
Governo valor menor do que o apresentado na emenda.

Diante do exposto, no tocante a , oriunda da Mensagem nº 8.767, propostaMENSAGEM N° 152/2021
pelo Poder Executivo, apresentamos o  e à ,PARECER FAVORÁVEL EMENDA Nº 01/2021
apresentamos o  à regular tramitação da presente Proposição.PARECER CONTRÁRIO,
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É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO QUATROCENTOS E DEZENOVE

AUTORIZA A TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS
FINANCEIROS POR MEIO DE REGIME DE
PARCERIAS PARÁ ORGANIZAÇÕES DA
SOCIEDADE CIVIL QUE INDICA, NOS TERMOS DA
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. L° Fica autorizada a transferência de recursos pela Casa Civil, por meio de celebração
dos respectivos Termos de Fomento, observado o disposto na Lei Federal n.° 13.019, de 31 dejulho de
2014, no Decreto Estadual n.° 32.810, de 28 de setembro de 2018, na Lei Complementar Estadual n.°
119, de 2012, alterada pela Lei Complementar Estadual n.° 178, de 10 de maio de 2018, e na Lei
Estadual n.° 17.278, de 11 de setembro de 2020, para as seguintes organizações da sociedade civil:

1— R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), com a consequente homologação
de procedimento de inexigibilidade de chamamento público destinado à celebração de Termo de
Fomento, para a CÂMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE FORTALEZA - CDL, inscrita no CNPJ
n.° 07.293.03810001-49, no âmbito da execução do Programa 256 — Comunicação Institucional -

Apoio a Instituições e Organizações da Sociedade Civil, para a implementação de Políticas Públicas
visando à execução do projeto “CEARÁ NATAL DE LUZ 2021”, tendo como público-alvo a
população local e turistas;

II — R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), com a consequente homologação de
procedimento de inexigibilidade de chamamento público destinado à celebração de Termo de Fomento,
para o MOVIMENTO DE SAUDE MENTAL COMUNITARIA DO BOM JARDIM, inscrito no CNPJ
sob o n.° 03.918.81310001-53, no âmbito da execução do Programa 256— Comunicação Institucional -

Apoio a Instituições e Organizações da Sociedade Civil para a implementação de Políticas Públicas
visando à execução do projeto “SIM A VIDA — NAO AS DROGAS”, tendo um público-alvo de 120
(cento e vinte) crianças e adolescentes, de 07 a 14 anos de idade, e seus familiares;

III — R$ 185.000,00 (cento e oitenta e cinco mil reais), com a consequente homologação de
procedimento de inexigibilidade de chamamento público destinado à celebração de Termo de Fomento,
para a FUNDAÇAO CANDIDO KAUE DA SILVA FREIRE, inscrita no CNPJ sob o n.°
17.847.327/0001-04, no âmbito da execução do Programa 256 — Comunicação Institucional - Apoio a
Instituições e Organizações da Sociedade Civil para a implementação de Políticas Públicas visando à
execução do projeto “PREVENIR E O MELHOR CAMINHO E TRATAR E A MELHOR SAIDA,
NAO AO CANCER”, tendo um público-alvo estimado em 75 (setenta e cinco) pessoas atendidas
mensalmente;

IV — R$ 90.000,00 (noventa mil reais), com a consequente homologação de procedimento
de inexigibilidade de chamamento público destinado à celebração de Termo de Fomento, para a
COMUNIDADE CATOLICA SHALOM, inscrita no CNPJ sob o n.° 07.044.456/0001-00, e como
interveniente a ASSOCIAÇAO EVENTOS SHALOM, inscrita no CNPJ sob o n.° 03.038.431/0001-
35, no âmbito da execução do Programa 256 — Comunicação Institucional - Apoio a Instituições e
Organizações da Sociedade Civil para a implementação de Políticas Públicas visando à execução do
projeto “REVEILLON DA PAZ 202 1/2022”, tendo um público-alvo estimado em 100.000 (cem mil)
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pessoas de todas as idades, moradores da cidade e turistas que visitam Fortaleza durante a realização
do evento.

Parágrafo único. Nos projetos a serem executados com os recursos previstos neste artigo,
fica vedada a realização de quaisquer ações que possam configurar a promoção pessoal de autoridades
ou servidores públicos.

Art. 2.° As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação orçamentária da
Casa Civil do Estado, confonne já autorizada por intermédio da Lei Estadual n.° 17.278, de 11 de
setembro de 2020.

Art. 3.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e ficam convalidados os atos
referentes aos Termos de Fomento firmados com as entidades relacionadas no art. 1.°, assinados entre o
dia 1.0 de novembro e a data de publicação desta Lei.

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,
17 de novembro de 2021.

(4~~ Ç4~ ~ DER EVANDRO LEITÃO
- PRESIDENTE

~ DER FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DER DANNIEL OLIVEIRA

n —. -. 2.° VICE-PRESIDENTE
// 1- DER ANTONIO GRANJA

1.0 SECRETÁRIO
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